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05/02/2019AQUISIÇÃO 0€ KfT5 ESCOLARES DESTINADOS AOS ALUNOS 00 ENSINO
FUNDAMENTAL E ENSINO INFANTIL DA REDE PUBUCA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO

DE TlANGUÁ-CE. CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE
REFERENCIA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 04/02/2019

FORNECIMENTO DE COFFEE BREAKS E REFEIÇÕES PARA EVENTOS DESTINADOS A
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNfCÍPtO DE TlANGUÁ-CE

AQUISIÇÃO D£ GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DA 01/02/2019

REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE TIANGUA,

CONTRATAÇÃO DE D^PRESA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO E 30/01 /2019
APUCAÇÃO DE OFICINAS, CURSOS E CAPACITACÀO CONTINUADA, CREASf

MSE/CREAS. IGD. SCFV PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 00

TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE TtAHGUÁ - CE

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR N/01 /2019 11/02/2019

DOS ALUNOS DA REDE PUBUCA DE ENSINO 00 MUNICÍPIO DE T1ANGUÁ, RARA O
EXERCÍCIO DE 2019.

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORíA TÉCNICA ESPECIALIZADA NA 11/01/2019

D1G1TALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO
7AUNÍOP10 DE TlANGUA.

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 10/01/2019 22/01/2019

LOCAÇÃO DE MÁQUINAS MULTIFUNCIONAIS, COM RECARGA E SUBSTITUIÇÃO DE
TONNER, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORR£T1VA DAS MÁQUINAS RARA ATENDER

AS NECESSfDADES DA SECRETARiA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TÍANGUÁ/CE

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DÊ LOCAÇÃO DE 20/12/2018
VEÍCULOS DtVERSOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS

MUNICIPAIS DE TJANGUÁ - CE

Prestação dos serviços de transporte escolar dos alunos da rede municipal de
ensino e transporte das secretarias municipais
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Acórdão:
1567/2018-Plenário

Data da sessão :
11/07/2018

Relator:
AUGUSTO NARDES

Área:
Licitação

Tema:
Qualificação técnica

Subtema:
Atestado de capacidade técnica

Outros indexadores:
^Serviços, Especificação, Restrição, Competitividade

Tipo do processo:
REPRESENTAÇÃO

Enunciado:
Caracteriza restrição à competitividade da licitação a exigência, como critério de habilitação, de

atestado de qualificação técnica comprovando experiência em tipologia específica de serviço,

salvo se imprescindível à certeza da boa execução do objeto e desde que devidamente

fundamentada no processo licitatório.

Excerto:
Voto:

Trata-se de representação formulada pela empresa [representante], noticiando supostos

^direcionamento e sobrepreço verificados em processos licitatórios destinados a soluções de

Registro Eletronico de Saúde utilizando o padrão OpenEHR, objetos dos Pregões Eletrônicos SRP

35/2017 e SRP 36/2017 conduzidos pelo Ministério da Saúde (peças 2 e 3).

2.O PE SRP 35/2017 consiste em Registro de Preços para a contratação de serviços

especializados e continuados em soluções em arquitetura orientada a serviço (SOA) para

implementação de repositório clínico de uma solução integrada para o Registro Eletronico de

Saúde com o Barramento de Serviços de Saúde, pelo período de 12 (doze) meses, na forma de

serviços continuados, executados sob demanda e sem dedicação exclusiva de mão de obra,

mensurados em Unidade de Serviço Técnico (UST).

3.Por sua vez, o PE SRP 36/2017 consiste em Registro de Preços para eventual contratação de

solução de software com garantia de suporte e atualização tecnológica, pelo período de 12

meses, para implementação de repositório clínico de uma solução integrada para o Registro

Eletronico de Saúde com o Barramento de Serviços de Saúde, de acordo com os padrões

tecnológicos de interoperabílidade definidos pela Portaria 2073/GM/MS, de 31/8/2011.

U
https://contas.tcu.gc*br/pesquísaJurispri^
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9. Nesses termos, dentre outras medidas, considero adequada a proposição de se

Ministério da Saúde que providencie a anulação dos referidos Pregões Eletrônicos para

Registros de Preços (PE SRP) 35/2017 e 36/2017, sob pena de potencializar sérios riscos de

sobrepreço nesses certames, tendo em vista as razões técnicas que a seguir resumo:

[J

vi) a exigência do subitem 17.1.3 do termo de referência do PE SRP 35/2017 impondo que o

iicitante tenha prestado serviços utilizando exatamente o mesmo modelo de referência a ser

utilizado no objeto a ser contratado, sem a devida justificativa do motivo de não serem aceitos

outros modelos de referência ou tecnologias que eventualmente guardem alguma similaridade

com aquele, tem potencial de restringir a competição e afronta o art 30, inciso II, da Lei

8.666/1993, bem como a jurisprudência desta Corte (Acórdãos 134/2017, 1.742/2016 e

1.585/2015, todos do Plenário, dentre outros) .

^10.Neste momento, oportuno tecer alguns comentários sobre as razões técnica anteriormente

citadas e sobre as deficiências constatadas no planejamento dos processos licitatórios em

análise.

11.Sobre a última razão técnica, pertinente iniciar transcrevendo a exigência do subitem 17.1.3

do termo de referência (peça 2, p. 47-48), verbis:

17.1,3. As licitantes deverão apresentar atestado (s) ou certidão (ões) de capacidade técnico

operacional que comprovem que a LICITANTE execute serviços de características técnicas

similares às do objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA. Entende-se como Serviços de características

técnicas similares o seguinte:

17.1.3.1. Comprovação de prestação de serviços especializados de consultoria, transferência de

conhecimento, construção, implantação, governança, suporte ou manutenção de infraestrutura

soluções em arquitetura orientada a serviço (SOA), utilizando obrigatoriamente os seguintes

produtos:

Oracle SOA Suíte 11g ou superior,

Oracle BPM Suíte 11g ou superior,

Oracle Enterprise Manager 11g ou superior,

Oracle Weblogic 11g ou superior,

17.1.3.2. Comprovação de prestação de serviços especializados de implementação de modelos

de informação padronizados para registro eletrônico de saúde usando os padrões OpenEHR

(arquétipos e templates).

17.1.3.3. Para satisfazer as comprovações requeridas poderão ser apresentados mais de um
https://contas.tcu.gwbr/pesquisaJurisrxu^ 2/11
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atestado de capacidade técnica, que serão considerados conjuntamente. Caso o CONTRATANTE

julgue necessário, os atestados de capacidade técnica apresentados poderão ser diligenciado1.

em caso de não estarem compatíveis com as especificações serão inabilitados. 51} J

12.Esse subitem exige que a empresa que vai fornecer serviços tenha experiência em Oracle com

OpenEHR. Contudo, não há justificativa técnica para isso, pois, sendo o OpenEHR um padrão

aberto como afirma o Ministério da Saúde, a exigência poderia ser então de qualquer banco de

dados relacional (não necessariamente Oracle) e OpenEHR. Ou seja, não deveria haver a

exigência casada.

[. l

38.Ainda, conforme sugere a unidade técnica, deve-se dar ciência ao Ministério da Saúde que o

subitem 17.1.3 do termo de referência do PE SRP 35/2017 (peça 2, p. 47), que impõe ao licitante

ter prestado serviços utilizando exatamente o mesmo modelo de referência a ser utilizado no

objeto, sem justificar o motivo de não serem aceitos outros modelos de referência ou

^tecnologias que eventualmente guardem similaridade com aquele, possivelmente restringe a

competição e afronta oart 30, inciso II, da Lei 8.666/1993, bem como a jurisprudência desta

Corte (Acórdãos 134/2017, da relatoria do Ministro Benjamin Zymler, 1.742/2016, da relatoria

do Ministro Bruno Dantas, e 1.585/2015, da relatoria do Ministro-Substituto André de Carvalho,

dentre outros).

Acórdão:

9.3. assinar prazo de 15 (quinze) dias para que o Ministério da Saúde, com fundamento no artigo

71, inciso IX, da Constituição Federal, c/c artigo 45 da Lei 8.443/992, adoteas seguintes medidas,

necessárias ao exato cumprimento da lei:

93.1. anule o Pregão Eletrônico para Registro de Preços 35/2017, na forma do art. 49, caput, da

Lei 8.666/1993, e declare a nulidade do contrato administrativo dele decorrente, em razão do

"disposto no art. 49, § 2°, e na forma do art. 59, todos daquela mesma Lei, devendo ser devolvida

a parcela do objeto recebida e ressarcidos os pagamentos eventualmente recebidos pelos

contratados aos cofres do Tesouro Nacional;

9.3.2. anule o Pregão Eletrônico para Registro de Preços 36/2017, na forma do art. 49, caput, da

Lei 8.666/1993, e declare a nulidade do contrato administrativo dele decorrente, em razão do

disposto no art. 49, § 2°, e na forma do art. 59, todos daquela mesma Lei, devendo ser devolvida

a parcela do objeto recebida e ressarcidos os pagamentos eventualmente recebidos pelos

contratados aos cofres do Tesouro Nacional;

9.4. dar ciência ao Ministério da Saúde sobre as seguintes impropriedades:

9.4.1. a exigência do subitem 17.1.3 do termo de referência do PE SRP 35/2017, que impõe ao

licitante ter prestado serviços utilizando exatamente o mesmo modelo de referência a ser

utilizado no objeto, sem justificar o motivo de não serem aceitos outros modelos de referência

ou tecnologias que eventualmente guardem similaridade com aquele, possivelmente restringe a
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competição e afronta o art. 30, inciso II, da Lei 8.666/1993, bem como a jurisprudência desta

Corte, a exemplo dos Acórdãos 134/2017, da relatoria do Ministro Benjamin Zymler,

1.742/2016, da relatoria do Ministro Bruno Dantas, e 1.585/2015, da relatoria do Ministro-

Substituto André de Carvalho, dentre outros;

Publicado:

• Boletim de Jurisprudência n° 227 de 30/07/2018

Enunciados relacionados:

• É vedada a imposição de limites ou de quantidade certa de atestados ou certidões para fins

de comprovação da qualificação técnica. Contudo, caso a natureza e a complexidade técnica

da obra ou do serviço mostrem indispensáveis tais restrições, deve a Administração

demonstrar a pertinência e a necessidade de estabelecer limites ao somatório de atestados

ou mesmo não o permitir no exame da qualificação técnica do licitante.

* • Caracteriza restrição à competitividade da licitação a exigência, como critério de habilitação,

de atestado de qualificação técnica comprovando experiência em tipologia específica de

serviço, salvo se imprescindível à certeza da boa execução do objeto e desde que

devidamente fundamentada no processo licitatório.

• A vedação, sem justificativa técnica, ao somatório de atestados para comprovar os

quantitativos mínimos exigidos na qualificação técnico-operacional contraria os princípios da

motivação e da competitividade.

• É obrigatório o estabelecimento de parâmetros objetivos para análise da comprovação

(atestados de capacidade técnico-operacional) de que a licitante já tenha prestado serviços

pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação

(art. 30, inciso II, da Lei 8.666/1993).

• A exigência de atestado de capacidade técnica para itens específicos deve ser condição

excepcional, fundamentada na relevância particular do item para a consecução do

empreendimento e, ainda, no fato de ser item não usual no tipo de serviço contratado.

• Caracteriza restrição à competitividade da licitação a exigência, como critério de habilitação,

de atestado de qualificação técnica comprovando experiência em tipologia específica de obra,

salvo se imprescindível à certeza da boa execução do objeto e desde que devidamente

fundamentada no processo licitatório.

• A exigência de número mínimo de atestados técnicos é medida excepcional, que deve ser

adotada exclusivamente quando a especificidade do objeto assim exigir e não houver

comprometimento à competitividade do certame, com justificativas a constar no processo da

licitação, sob pena de infringir os princípios que norteiam o procedimento licitatório.

• Não se admite a transferência do acervo técnico da pessoa física para a pessoa jurídica, para

fins de comprovação de qualificação técnica em licitações públicas, pois a capacidade técnico-

operacional (art. 30, inciso II, da Lei 8.666/1993) não se confunde com a capacidade técnico-

profissional (art. 30, § 1 °, inciso l, da Lei 8.666/1993), uma vez que a primeira considera

aspectos típicos da pessoa jurídica, como instalações, equipamentos e equipe, enquanto a

segunda relaciona-se ao profissional que atua na empresa.

https://contas.tcu.goubr/pesquisaJurisprud^ 4/11
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• A inserção de cláusulas atinentes à qualificação técnica que vedem ou restrinjam a

apresentação de atestados técnicos relativos a determinadas tipologias de obras ou serviços

de engenharia contraria o art. 3°, § 1 °, inciso l, da Lei 8.666/1993 e o art. 37, inciso XXI, da

Constituição Federal. *V? 7
• Em regra, as exigências para demonstração da capacidade técnico-operacional devem se

limitar à comprovação de execução de obras e serviços similares ou equivalentes, não se

admitindo, sem a devida fundamentação, a exigência de experiência em determinado tipo de

metodologia executiva, a exemplo da comprovação da realização de serviços de dragagem

mediante sucção e recalque, em detrimento de outros sistemas.

• É irregular a exigência de atestado de capacidade técnica com quantitativo mínimo superior a

50% do quantitativo de bens e serviços que se pretende contratar, exceto nos casos em que a

especificidade do objeto recomende e não haja comprometimento à competitividade do

certame, circunstância que deve ser devidamente justificada no processo licitatório.

• Não há previsão legal, para fins de qualificação técnica, da apresentação de notas fiscais para

comprovação dos atestados de capacidade técnica. Contudo, é faculdade da comissão de

licitação ou do pregoeiro realizar diligências para verificar a fidedignidade dos documentos

apresentados pela licitante.

• Restringe a competitividade do certame a exigência de atestados de capacidade técnica

relativos a parcelas de menor importância do objeto da licitação, sobretudo àquelas que

tenham previsão de subcontratação no edital.

• Os atestados de capacidade técnica emitidos com o nome da antiga razão social da empresa

licitante são válidos para fins de habilitação.

• Admite-se a apresentação, para fins de habilitação, de atestados de capacidade técnica

emitidos em nome de outra empresa da qual a licitante seja subsidiária integral, desde que

na criação da subsidiária tenha havido transferência parcial de património e de pessoal da

controladora.

• É irregular a exigência de que os atestados a serem apresentados para a qualificação técnica

fe na contratação de serviços de outsourdng de impressão devam comprovar prestação de

serviços em conformidade com as boas práticas ITIL (Information Technoiogy Infrastructure

Library).

• É lícito a Administração exigir quantitativos para comprovação da capacidade técnico-

profissional superiores àqueles exigidos para demonstração da capacidade técnico-

operacional, uma vez que, embora a experiência da empresa, sua capacidade gerencial e seus

equipamentos sejam fatores relevantes, profissionais qualificados são determinantes para o

desempenho da contratada.

• Nas licitações para contratação de serviços de tecnologia da informação (Tl), a exigência de

atestado de parceria Oracle Silver para fins de qualificação técnica restringe a

competitividade do certame.

• São irregulares cláusulas de edital de licitação que fixam número mínimo de atestados para

comprovar capacidade técnica de licitante ou fixam patamares mínimos desproporcionais

para os quantitativos dos serviços exigidos nos atestados.

• É irregular a delimitação pelo edital de tipologia específica de obras para fins de

comprovação de capacidade técnica de licitante, devendo ser admitida a apresentação de

5/11
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atestados que demonstrem a realização de empreendimentos de natureza similar ao

licitado, sob pena de ficar configurada restrição à competitividade.

• Os atestados de capacitação técnica, assim como todo e qualquer documento relativo à £-rrf

habilitação, devem ser relativos à licitante e não ao produto que ela está ofertando. O

detalhamento das características do objeto a ser contratado deve ser feito no projeto básico

ou no termo de referência.

• É ilegal a exigência de que atestados de capacidade técnica estejam acompanhados de cópias

de notas fiscais ou contratos que os lastreiem, uma vez que a relação de documentos de

habilitação constante dos artigos 27 a 31 da Lei 8.666/1993 é taxativa.

• A exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços

com características semelhantes, para fins de atestar a capacidade técnico-operacional, deve

guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto e recair, simultaneamente,

sobre as parcelas de maior relevância e valor significativo. Como regra, os quantitativos

mínimos exigidos não devem ultrapassar 50% do previsto no orçamento base, salvo em

condições especiais e devidamente justificadas no processo de licitação.

* • As exigências da fase de habilitação técnica devem assegurar proporcionalidade entre o

objeto do certame e a experiência exigida dos licitantes, sendo desarrazoado exigir

comprovação de capacidade em quantitativos superiores aos do objeto da licitação.

• A vedação ao somatório de atestados, para o fim de comprovação da capacidade técnico-

operacional, deve estar restrita aos casos em que o aumento de quantitativos acarretarem,

incontestavelmente, o aumento da complexidade técnica do objeto ou uma desproporção

entre quantidades e prazos de execução, capazes de exigir maior capacidade operativa e

gerencial da licitante e ensejar potencial comprometimento da qualidade ou da finalidade

almejadas na contratação, devendo a restrição ser justificada técnica e detalhadamente no

respectivo processo administrativo.

• A exigência de número mínimo de atestados técnicos é medida excepcional, que deve ser

adotada exclusivamente quando a especificidade do objeto assim exigir e não houver

comprometimento à competitividade do certame, com justificativas a constar no processo da

licitação, sob pena de infringir os princípios que norteiam o procedimento licitatório.

• A exigência do atestado de PBQP-H para fins de qualificação técnica não encontra amparo

nos art's. 27 e 30 da Lei 8.666/1993. A previsão de tal exigência em normas estaduais não

afasta a obrigatoriedade de serem observadas as disposições da Lei 8.666/1993 quando o

objeto contratado é custeado com recursos federais.

• É indevido o estabelecimento de limitações temporais ou quantitativas em relação ao

número ou antiguidade das certidões apresentadas com o objetivo de comprovar a

qualificação técnica dos licitantes.

• Não configura irregularidade a inexistência de regra expressa no edital permitindo o

somatório de atestados de capacidade técnica. O impedimento à utilização de mais de um

atestado é que demanda, além da demonstração do seu cabimento por parte do contratante,

estar expressamente previsto no edital.

• A exigência de atestados com limitação de época pode ser aceita nas situações em que a

tecnologia envolvida só se tornou disponível a partir do período indicado. É essencial,

contudo, que as exigências dessa natureza, por seu caráter excepcional, sejam especificadas e
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fundamentadas em estudos técnicos que constem no processo de licitação.

• A exigência de número mínimo de atestados técnicos é medida excepcional, que deve ser

adotada exclusivamente quando a especificidade do objeto assim exigir e não houver

comprometimento à competitividade do certame, e apenas se devidamentejustificada no

processo administrativo da licitação.

• É irregular a exigência de número mínimo de atestados de capacidade técnica, bem como a

fixação de quantitativo mínimo nesses atestados superior a 50% do quantitativo de bens e

serviços que se pretende contratar, exceto nos casos em que a especificidade do objeto

recomende a distinção, circunstância que deve ser devidamentejustificada.

• Para fins de habilitação técnica, os atestados apresentados devem não apenas demonstrar

uma situação de fato, mas, necessariamente, uma situação fática que tenha ocorrido em

conformidade com a lei e com o contrato social.

• É vedada a imposição de limites ou de quantidade certa de atestados ou certidões para fins

de comprovação da qualificação técnica. Contudo, caso a natureza e a complexidade técnica

da obra ou do serviço mostrem indispensáveis tais restrições, deve a Administração

demonstrar a pertinência e a necessidade de estabelecer limites ao somatório de atestados

ou mesmo não o permitir no exame da qualificação técnica do licitante.

• A exigência de apresentação de portfólio de artigos revisados de revistas científicas, na fase

de habilitação, somente se faz cabível no propósito de aferir os termos ou melhor especificar

o conteúdo dos atestados de capacidade técnica, podendo ser dispensada caso os atestados

já descrevam, com a exatidão requerida no edital, o desempenho anterior de atividade

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.

• É indevida a inabilitação de licitante em razão da apresentação de atestado de capacidade

técnica com data posterior à da abertura do certame, uma vez que tal documento tem

natureza declaratória - e não constitutiva - de uma condição preexistente.

• A depender das peculiaridades do caso concreto e desde que devidamente justificado no

A procedimento licitatório, o edital pode conter vedação ao somatório de atestados para

comprovação de experiência técnico-operacional dos licitantes em construção predial.

• A transferência parcial de património e profissionais decorrente de reestruturação societária

de empresas pode implicar a transferência efetiva de qualificação técnica e operacional entre

elas, sendo admissível, se confirmada essa hipótese, a utilização pelas empresas

incorporadoras, para fins de habilitação em licitações públicas, de atestados de qualificação

técnica de titularidade das incorporadas, atinentes ao acervo técnico transferido.

• É indevida a exigência de que atestados de qualificação técnica sejam acompanhados de

cópias das respectivas notas fiscais, visto não estarem estes últimos documentos entre os

relacionados no rol exaustivo do art. 30 da Lei 8.666/1993.

• A exigência de atestados de execução de serviços em determinado tipo de obra depende da

demonstração de que tal requisito afigura-se necessário para a satisfatória execução do

objeto a ser contratado.

• É possível, excepcionalmente, a limitação de número de atestados para comprovação de

quantitativos mínimos, desde que imprescindível para garantir a perfeita execução do objeto

licitado e mediante justificativa técnica plausível de que a aptidão técnica das empresas não
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pode ser satisfatoriamente demonstrada por mais de um atestado.

• É possível a comprovação de aptidão técnica por atestados de obras ou serviços similares,

com complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

• É irregular a fixação de número máximo de atestados ou certidões para comprovação da

qualificação técnica de licitante, notadamente quando dissociada de justificativa que

demonstre sua pertinência em razão da especificidade do trabalho.

• A Administração deve abster-se de exigir número excessivo de itens e elevados quantitativos

mínimos para comprovar experiência na execução dos serviços de maior relevância.

• A verificação de que determinado atestado de habilitação técnica é hábil para comprovar

efetivamente a capacidade de licitante para executar o objeto pretendido, a despeito de tal

atestado não se ajustar rigorosamente às especificações do edital, justifica sua aceitação pela

Administração.

É lícita a exigência de quantitativo mínimo por atestado, quando for necessária para

comprovação da capacidade técnico-operadonal de execução do objeto licitado.

A comprovação de habilitação técnica para execução de dada obra pode ser efetuada por

meio da apresentação de atestados que demonstrem a execução de objeto do mesmo género

e complexidade superior ao que se pretende contratar, consoante autoriza o comando

contido no §3° do art. 30 da Lei 8.666/1993.

É indevida a proibição de somatório de atestados, para efeito de comprovação de

qualificação técnico-operacional, quando a aptidão da licitante puder ser satisfatoriamente

demonstrada por mais de um atestado.

É vedada a imposição de limite para a quantidade de atestados ou de certidões de execução

de serviços para fins de comprovação de qualificação técnica dos licitantes, quando o seu

objetivo for, tão-somente, verificar se os empreendimentos anteriormente realizados têm

dimensão semelhante à do objeto do certame, excetuada a hipótese em que tal limitação

tenha por finalidade única e exclusiva garantir que a empresa contratada detenha o

conhecimento técnico e a capacidade operacional inerentes à metodologia construtiva a ser

aplicada.

A exigência de atestados de capacidade técnica com registro de quantitativos superiores aos

do serviço que se pretende contratar viola os comandos contidos no art 3°, § 1 °, inciso l c/c o

art. 30, inciso II, da Lei 8.666/1993 e restringe o caráter competitivo da licitação.

Para o fim de comprovação de capacidade técnica deve ser aceito o somatório de atestados,

sempre que não houver motivo para justificar a exigência de atestado único.

A inserção, nos editais de licitação, de expressões que possam levar à interpretação restritiva

quanto à demonstração de execução de serviços atrelada a determinada tipologia de obra

para comprovação de qualificação técnica, como, por exemplo, obras portuárias, deve ser

evitada, salvo se imprescindível à certeza da boa execução do objeto e desde que

devidamente fundamentada no processo licitatório.

É ilícita a exigência de número mínimo de atestados de capacidade técnica, assim como a

fixação de quantitativo mínimo nesses atestados superior a 50% dos quantitativos dos bens

ou serviços pretendidos, a não ser que a especificidade do objeto recomende o

estabelecimento de tais requisitos.
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• A exigência de atestados de capacidade técnica com registro de quantitativos superiores aos

do serviço que se pretende contratar configura restrição ao caráter competitivo de certame

licitatório ejustifica sua suspensão cautelar.

• É indevido o estabelecimento de número mínimo de atestados de capacidade técnica, bem

como a fixação de quantitativo mínimo nesses atestados superior a 50% dos quantitativos

» dos bens e serviços que se pretende contratar, a não ser que a especificidade do objeto o

recomende, situação em que os motivos de fato e de direito deverão estar devidamente

1 explicitados no processo administrativo da licitação.

• É clausula restritiva à competitividade das licitações a exigência de atestados de capacidade

técnica emitidos com data não anterior a 90 (noventa) dias da data do recebimento das

propostas.

• A Administração deve consignar, expressa e publicamente, os motivos de exigência de

comprovação de capacidade técnica e demonstrar, fundamentadamente, que os parâmetros

fixados são adequados, necessários, suficientes e pertinentes ao objeto licitado, a fim de

assegurar a não ocorrência de restrição ao caráter competitivo do certame.

9 • É licita a exigência de atestados de execução de quantidades mínimas de serviços relevantes

de dada obra para a comprovação da capacidade técnico-operacional de licitante.

• É ilegal o estabelecimento de número mínimo de atestados de capacidade técnica, a não ser

que a especificidade do objeto o recomende, situação em que os motivos de fato e de direito

deverão estar devidamente explicitados no processo da licitação.

• A exigência de cinco ou mais atestados para a qualificação técnica dos licitantes,

desacompanhada de justificativa ou motivação, constitui indício de direcionamento por

restrição à competitividade.

• No caso de subcontratação de parcela da obra para a qual houve solicitação de atestados de

qualificação técnica na licitação, ou na hipótese de não terem sido exigidos atestados por se

tratar de serviço usualmente prestado por limitadíssimo número de empresas, a contratada

original deve exigir da subcontratada comprovação de capacidade técnica, disposição essa

que deve constar, necessariamente, do instrumento convocatório.

• Não é cabível a exigência de atestados de capacitação técnica visando à comprovação de

experiência para a execução de serviços técnica e materialmente relevantes, passíveis de

serem executados apenas por poucas empresas, e que, por circunstância de mercado, já se

saiba de antemão que serão subcontratados.

• As informações demandadas nos atestados a serem apresentados por licitantes, para o fim

de comprovação de capacidade técnica, devem ser dotadas de clareza, sendo que, no caso de

dúvidas, cabe ao gestor público valer-se da faculdade contida no § 3° art. 43 da Lei

8.666/1993, promovendo diligências, para saneamento dos fatos, se necessário.

• A exigência de número mínimo de atestados de capacidade técnica em processo licitatório é

inadmissível, a não ser que a especificidade do objeto o recomende, ocasião em que os

motivos de fato e de direito deverão estar devidamente explicitados no processo

administrativo do certame.

• A exigência de atestado de capacidade técnica deve ser justificável em razão do objeto

licitado.

• Admite-se a atribuição de pontuação progressiva em função da quantidade de atestados
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comprobatórios de experiência, desde que devidamente justificada, pois a execução reiterada,

de determinados serviços, em certa medida, qualifica a licitante a executá-los com melhor

qualidade.
• O estabelecimento de quantidade mínima de atestados para fins de qualificação técnica fere

o preceito constitucional da isonomia, porque desiguala injustamente concorrentes que

• apresentam as mesmas condições.

• É legítima a atribuição de pontuação progressiva em função da quantidade de atestados
comprobatórios de experiência técnica, pois a execução reiterada de determinados serviços,

em certa medida, qualifica a licitante a executá-los com melhor qualidade. Entretanto, a

Administração deve demonstrar claramente no projeto básico os fundamentos para essa

forma de pontuação.

• É indevida a fixação de prazo de validade de atestados probatórios de qualificação técnica

dos licitantes vinculada à data de sua expedição.

• Não se deve exigir número mínimo ou certo de contratos/atestados para comprovar a

aptidão técnica dos licitantes, exceto quando o estabelecimento de um número definido for

justificado e expressamente considerado necessário à comprovação requerida.

• A Administração deve evitar atribuir pontuação progressiva a número crescente de atestados
contendo idêntico teor, uma vez que tal prática corresponde à aferição da quantidade de

vezes em que os mesmos serviços foram prestados pelo interessado, quesito que viola o

princípio da isonomia e que se afigura irrelevante para selecionar o licitante mais apto no

procedimento licitatório.

• E legítima a atribuição de pontuação progressiva em função da quantidade de atestados
comprobatórios de experiência técnica, pois a execução reiterada de determinados serviços,

em certa medida, qualifica a licitante a executá-los com melhor qualidade. Entretanto, a

Administração deve demonstrar claramente no projeto básico os fundamentos para essa
forma de pontuação.

• A exigência de quantidades mínimas de atestados de capacidade técnica é irregular (art. 30,
§1°, l, da Lei 8.666/1993).

A Administração deve abster-se de exigir experiência técnico-profissional em itens que não

sejam de maior relevância e valor significativo, cumulativamente, em relação ao total da obra,

bem como em qualquer outro que contenha especificação ou detalhamento irrelevante para

a qualificação técnica, ou seja, que não exija conhecimento e capacitação técnicos
diferenciados, não usuais e infungíveis.

• O edital da licitação não deve exigir um número mínimo de atestados de capacidade técnica
(art. 30, § 1°, inciso l, da Lei 8.666/1993).

• E legítima a atribuição de pontuação progressiva em função da quantidade de atestados

comprobatórios de experiência técnica, pois a execução reiterada de determinados serviços,
em certa medida, qualifica a licitante a executá-los com melhor qualidade. Entretanto, a

Administração deve demonstrar claramente no projeto básico os fundamentos para essa

forma de pontuação.

• Nos itens relacionados à pontuação técnica que prevejam a apresentação de
atestados/projetos para comprovação de experiência, a Administração deve conceder
pontuação independente de quantidade mínima de atestados/projetos, no sentido de não ser
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prevista no edital condição irrelevante para medir a capacidade do licitante, nos termos d

art. 3°, § 1°, l, da Lei 8.666/1993. -,

• Tratando-se de serviços comuns de informática, o número de vezes que o participante doP

certame executou as mesmas tarefas não se afigura como critério relevante para selecionar o

licitante mais apto, visto que não se pode inferir que o licitante detentor de um atestado de

experiência tenha um desempenho inferior ao do licitante que dispõe de dois. Nessas

circunstâncias, o critério viola o princípio da isonomia.

• É vedada a exigência de um número mínimo de atestados de capacidade técnica, bastando

que a empresa licitante comprove quejá realizou o tipo de serviço desejado em pelo menos

uma ocasião.

• É irregular estabelecer limitação temporal para aceitação dos atestados de realização de

serviços utilizados na avaliação da proposta técnica dos licitantes.

Os atestados devem mostrar que o licitante executou obras parecidas, e não iguais, em

quantidade e prazos compatíveis com aquela que está sendo licitada. Quaisquer outras

exigências que limitem a competitividade são vedadas.

A Administração deve incluir no processo licitatório os motivos das exigências de

comprovação de capacidade técnica, seja sob o aspecto técnico-profissional ou técnico-

operacional, e demonstrar, tecnicamente, que os parâmetros fixados são necessários e

pertinentes ao objeto licitado. A pontuação técnica atribuída à apresentação de certificado

específico deve ater-se apenas à sua validade, sem estabelecer pontuação para atividades

específicas desempenhadas.
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